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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15463.000664/2010­89 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2201­003.984  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  05 de outubro de 2017 

Matéria  Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 

Recorrente  JAYME BUARQUE DE HOLLANDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2008 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  TRIBUTÁRIO.  EXISTÊNCIA  DE 
DECISÃO  JUDICIAL  FAVORÁVEL  AO  CONTRIBUINTE. 
RECONHECIMENTO  DA  IMPROCEDÊNCIA  DO  LANÇAMENTO. 
NECESSIDADE. 

A  existência  de  decisão  judicial  que  reconhece  direito  à  isenção  tributária, 
devidamente  comunicada  ao  Órgão  Administrativo,  é  motivo  para  a 
declaração  de  improcedência  do  lançamento  tributário  decorrente  da 
discussão sobre o direito à isenção.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Daniel 
Melo Mendes Bezerra que negavam provimento. 

(assinado digitalmente) 

CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA ­ Presidente e Relator.  

 

EDITADO EM: 16/10/2017 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Carlos  Henrique  de 
Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, 
Marcelo  Milton  da  Silva  Risso,  Carlos  Alberto  do  Amaral  Azeredo,  Daniel  Melo  Mendes 
Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. 
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 Ano-calendário: 2008
 PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. EXISTÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. RECONHECIMENTO DA IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. NECESSIDADE.
 A existência de decisão judicial que reconhece direito à isenção tributária, devidamente comunicada ao Órgão Administrativo, é motivo para a declaração de improcedência do lançamento tributário decorrente da discussão sobre o direito à isenção. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Daniel Melo Mendes Bezerra que negavam provimento.
 (assinado digitalmente)
 CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA - Presidente e Relator. 
 
 EDITADO EM: 16/10/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
  
Trata-se de Recurso de Voluntário interposto contra acórdão da 2ª Turma da DRJ Rio de Janeiro II que manteve na integralidade o lançamento tributário relativo ao IRPF supostamente devido no ano-calendário de 2008, em razão de declaração como isentos/não tributáveis de rendimentos decorrentes do pagamento de aposentadoria.
Tal crédito foi constituído por meio de notificação de lançamento (fls. 19 do processo digitalizado), devidamente explicitado às folhas 21, pelo qual foi apurado o crédito tributário correspondente a imposto suplementar (R$ 11.492,35), juros de mora (R$ 779,18), multa proporcional (R$ 8.619,26), valores consolidados em janeiro de 2010.
Em 09 de março de 2010 (fls 2), foi apresentada, tempestivamente - conforme despacho de folhas 72 - impugnação ao lançamento. A decisão da 2ª Turma da DRJ Rio de Janeiro, II contém o seguinte relatório, que adoto por sua precisão e clareza (fls 74):
"Contra o contribuinte foi lavrada notificação de lançamento relativa ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (fls.17 a 19), relativa ao ano-calendário 2008, para apurar imposto de renda pessoa física suplementar de RS11.492,35, acrescido de multa de ofício de 75%, no valor de R$8.619,26 e juros moratórios perfazendo crédito tributário no montante de R$20.890,79.
De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal à fl.18 os rendimentos recebidos da Fundação Eletrobrás de Seguridade Social- ELETROS foram indevidamente considerados como isentos por moléstia grave.Conforme informação da fiscalização, o laudo apresentado não emana de Perícia Médica, como determina dispositivo isencional.
Inconformado, o interessado alega em síntese que a responsabilidade de retenção na fonte é exclusiva da fonte pagadora, conforme artigo 45 do CTN e artigos . 717 e 722 do RIR.Solicita que seja reconhecida a ilegitimidade passiva uma vez que a responsabilidade tributária de retenção serra da ELETROS.Caso não seja acolhido o pedido requer que seja dado provimento à impugnação para que se desconstitua o auto de infração uma vez que os rendimentos seriam isentos por moléstia grave,.conforme documentos e laudos anexados.
As fls. 34 a 47 foram juntados:a petição inicial da ação declaratória, em face da União Federal e do INSS, e extrato de andamento da ação perante a 23a Vara Federal do Rio de Janeiro."
A decisão de primeira instância restou assim ementada (Acórdão 13-33.496, fls 73):
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Exercício: 2009 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS - OPÇÃO PELA VIA JUDICIAL. RENÚNCIA A ESFERA ADMINISTRATIVA.
Tendo o contribuinte optado pela discussão da matéria perante o Poder Judiciário, ha renúncia As instâncias administrativas, não mais cabendo, nestas esferas, a discussão da matéria de mérito, debatida no âmbito da ação judicial."

A decisão de piso entendeu que a propositura de ação judicial pela qual o Contribuinte pleiteava o direito a isenção do IRPF em razão de ser portador de moléstia grave, implicava em renúncia a discussão administrativa do crédito lançado. O impugnante teve ciência da decisão desfavorável em 03 de abril de 2012 (AR. fls. 78)
Ressalte-se, que se observa às folhas 43, petição inicial de ação declaratória, com pedido de antecipação de tutela, proposta perante a Justiça Federal do Rio de Janeiro, que tem por objeto a declaração do direito do autor a isenção do imposto sobre a renda decorrente dos proventos de aposentadoria em razão da moléstia grave existente.
Inconformado com a decisão de primeiro grau que manteve o lançamento tributário, o Recorrente interpôs, em 29 de abril de 2012, o presente recurso voluntário (fls. 92), no qual aduz em apertada síntese que:
não se verifica renúncia a esfera administrativa posto que não há concomitância de instancias, vez que a discussão judicial - proposta em 2009 - versa sobre as parcelas vincendas do IRPF por força da isenção tributária que se pretende ver reconhecida;
a Lei nº 5.172/66 permite a retificação da declaração tributária, por meio de recurso de ofício, no caso de erro ou omissão, o que se aplica ao caso em apreço;
Assim, é cabível o cancelamento da autuação por força do reconhecimento da isenção por existência de moléstia grave, devidamente comprovada, não havendo renúncia a discussão administrativa.
O processo foi distribuído para este Conselheiro, por sorteio eletrônico, em sessão pública.
É o relatório do necessário.



 Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, Relator.

O recurso voluntário proposto atende aos requisitos de admissibilidade e portanto, dele conheço.
Porém, antes de iniciar a apreciação dos argumentos recursais, verifico a existência de uma matéria prejudicial ao julgamento do mérito.
Conforme relatado, foi proposto pelo Recorrente, em 2009, perante a Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, uma ação declaratória que foi protocolizada sob o nº 0015525-38.2009.4.02.5101 (2009.51.01.015525-0), que tramitou perante a 23ª Vara Federal.
Tal ação restou favorável ao Contribuinte. Observo às folhas 186, o Ofício SEC nº OFI.0023.000041-2/2017, endereçado a este Conselho, com o seguinte teor:

Tal determinação judicial decorre da decisão tomada pelo Egrégio Tribunal Federal da 2ª Região, na apreciação da Apelação Cível 2009.51.01.015525-0, acostada as folhas 192, que apresenta a seguinte conclusão (fls. 195):


A simples leitura excerto acima, permite concluir que o reconhecimento pelo Poder Judiciário do direito do Recorrente a isenção do imposto sobre a renda proveniente da aposentadoria percebida.
Em sede de Embargos de Declaração, foi esclarecido pelo Tribunal Federal, conforme se observa pela cópia do acórdão acostado às folhas 197 , que o direito a isenção deve ser reconhecido desde outubro de 1997, posto que: 
"(...) documentos apresentados pelo Demandante (docs ...), declaram-no portador de neoplastia de próstata CID 61 (neoplastia maligna), desde outubro de 1997. Portanto esta é a data de início do benefício de isenção fiscal."

Por todo o exposto, forçoso reconhecer a existência de ordem judicial determinando que este Conselho Administrativo reconheça a improcedência do lançamento tributário contido na notificação de lançamento que se aprecia por meio do presente processo administrativo fiscal.

Conclusão
Diante dos fatos e fundamentos apresentados, voto por dar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Carlos Henrique de Oliveira - Relator
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Relatório 

 

Trata­se de Recurso de Voluntário interposto contra acórdão da 2ª Turma da 
DRJ Rio de Janeiro II que manteve na integralidade o lançamento tributário relativo ao IRPF 
supostamente  devido  no  ano­calendário  de  2008,  em  razão  de  declaração  como  isentos/não 
tributáveis de rendimentos decorrentes do pagamento de aposentadoria. 

Tal crédito foi constituído por meio de notificação de lançamento (fls. 19 do 
processo digitalizado), devidamente  explicitado às  folhas 21, pelo qual  foi apurado o  crédito 
tributário correspondente a  imposto  suplementar  (R$ 11.492,35),  juros de mora  (R$ 779,18), 
multa proporcional (R$ 8.619,26), valores consolidados em janeiro de 2010. 

Em  09  de  março  de  2010  (fls  2),  foi  apresentada,  tempestivamente  ­ 
conforme despacho de folhas 72 ­ impugnação ao lançamento. A decisão da 2ª Turma da DRJ 
Rio de Janeiro, II contém o seguinte relatório, que adoto por sua precisão e clareza (fls 74): 

"Contra  o  contribuinte  foi  lavrada  notificação  de  lançamento 
relativa ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (fls.17 a 19), 
relativa ao ano­calendário 2008, para apurar imposto de renda 
pessoa física suplementar de RS11.492,35, acrescido de multa de 
ofício  de  75%,  no  valor  de  R$8.619,26  e  juros  moratórios 
perfazendo crédito tributário no montante de R$20.890,79. 

De acordo com a descrição dos  fatos e  enquadramento  legal à 
fl.18  os  rendimentos  recebidos  da  Fundação  Eletrobrás  de 
Seguridade  Social­  ELETROS  foram  indevidamente 
considerados  como  isentos  por  moléstia  grave.Conforme 
informação da fiscalização, o laudo apresentado não emana de 
Perícia Médica, como determina dispositivo isencional. 

Inconformado,  o  interessado  alega  em  síntese  que  a 
responsabilidade  de  retenção  na  fonte  é  exclusiva  da  fonte 
pagadora, conforme artigo 45 do CTN e artigos  . 717 e 722 do 
RIR.Solicita  que  seja  reconhecida  a  ilegitimidade  passiva  uma 
vez  que  a  responsabilidade  tributária  de  retenção  serra  da 
ELETROS.Caso não seja acolhido o pedido requer que seja dado 
provimento  à  impugnação  para  que  se  desconstitua  o  auto  de 
infração uma vez que os rendimentos seriam isentos por moléstia 
grave,.conforme documentos e laudos anexados. 

As  fls.  34  a  47  foram  juntados:a  petição  inicial  da  ação 
declaratória, em face da União Federal e do INSS, e extrato de 
andamento  da  ação  perante  a  23a  Vara  Federal  do  Rio  de 
Janeiro." 

A decisão de primeira instância restou assim ementada (Acórdão 13­33.496, 
fls 73): 

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA 
­ IRPF  

Exercício: 2009  
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OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  ­  OPÇÃO  PELA  VIA 
JUDICIAL. RENÚNCIA A ESFERA ADMINISTRATIVA. 

Tendo  o  contribuinte  optado  pela  discussão  da  matéria 
perante  o  Poder  Judiciário,  ha  renúncia  As  instâncias 
administrativas,  não  mais  cabendo,  nestas  esferas,  a 
discussão  da  matéria  de  mérito,  debatida  no  âmbito  da 
ação judicial." 

 

A  decisão  de  piso  entendeu  que  a  propositura  de  ação  judicial  pela  qual  o 
Contribuinte pleiteava o direito a isenção do IRPF em razão de ser portador de moléstia grave, 
implicava  em  renúncia  a  discussão  administrativa  do  crédito  lançado.  O  impugnante  teve 
ciência da decisão desfavorável em 03 de abril de 2012 (AR. fls. 78) 

Ressalte­se, que se observa às folhas 43, petição inicial de ação declaratória, 
com pedido de antecipação de tutela, proposta perante a Justiça Federal do Rio de Janeiro, que 
tem por objeto a declaração do direito do autor a isenção do imposto sobre a renda decorrente 
dos proventos de aposentadoria em razão da moléstia grave existente. 

Inconformado  com  a  decisão  de  primeiro  grau  que  manteve  o  lançamento 
tributário,  o Recorrente  interpôs,  em 29  de  abril  de  2012,  o  presente  recurso  voluntário  (fls. 
92), no qual aduz em apertada síntese que: 

· não  se  verifica  renúncia  a  esfera  administrativa  posto  que  não  há 
concomitância de  instancias,  vez que a discussão  judicial  ­  proposta 
em  2009  ­  versa  sobre  as  parcelas  vincendas  do  IRPF  por  força  da 
isenção tributária que se pretende ver reconhecida; 

· a  Lei  nº  5.172/66  permite  a  retificação  da  declaração  tributária,  por 
meio de recurso de ofício, no caso de erro ou omissão, o que se aplica 
ao caso em apreço; 

· Assim,  é  cabível  o  cancelamento  da  autuação  por  força  do 
reconhecimento  da  isenção  por  existência  de  moléstia  grave, 
devidamente  comprovada,  não  havendo  renúncia  a  discussão 
administrativa. 

O processo  foi distribuído para este Conselheiro, por  sorteio eletrônico,  em 
sessão pública. 

É o relatório do necessário. 
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Voto            

Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, Relator. 

 

O  recurso  voluntário  proposto  atende  aos  requisitos  de  admissibilidade  e 
portanto, dele conheço. 

Porém,  antes  de  iniciar  a  apreciação  dos  argumentos  recursais,  verifico  a 
existência de uma matéria prejudicial ao julgamento do mérito. 

Conforme relatado, foi proposto pelo Recorrente, em 2009, perante a Justiça 
Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, uma ação declaratória que foi protocolizada sob o 
nº  0015525­38.2009.4.02.5101  (2009.51.01.015525­0),  que  tramitou  perante  a  23ª  Vara 
Federal. 

Tal  ação  restou  favorável  ao Contribuinte. Observo às  folhas 186, o Ofício 
SEC nº OFI.0023.000041­2/2017, endereçado a este Conselho, com o seguinte teor: 

 

Tal determinação  judicial  decorre da decisão  tomada pelo Egrégio Tribunal 
Federal  da  2ª  Região,  na  apreciação  da  Apelação  Cível  2009.51.01.015525­0,  acostada  as 
folhas 192, que apresenta a seguinte conclusão (fls. 195): 
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A simples leitura excerto acima, permite concluir que o reconhecimento pelo 
Poder Judiciário do direito do Recorrente a  isenção do  imposto sobre a  renda proveniente da 
aposentadoria percebida. 

Em sede de Embargos de Declaração, foi esclarecido pelo Tribunal Federal, 
conforme  se observa pela cópia do  acórdão acostado às  folhas 197  ,  que o direito  a  isenção 
deve ser reconhecido desde outubro de 1997, posto que:  

"(...)  documentos  apresentados  pelo  Demandante  (docs  ...), 
declaram­no  portador  de  neoplastia  de  próstata  CID  61 
(neoplastia maligna), desde outubro de 1997. Portanto esta é a 
data de início do benefício de isenção fiscal." 

 

Por  todo  o  exposto,  forçoso  reconhecer  a  existência  de  ordem  judicial 
determinando  que  este  Conselho  Administrativo  reconheça  a  improcedência  do  lançamento 
tributário contido na notificação de lançamento que se aprecia por meio do presente processo 
administrativo fiscal. 

 

CONCLUSÃO 

Diante  dos  fatos  e  fundamentos  apresentados,  voto  por  dar  provimento  ao 
recurso voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 

Carlos Henrique de Oliveira ­ Relator 
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